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PARECER PARLAMENTAR Nº   104/2019 (CLJRF) 

Assunto: Análise do Projeto de Lei nº 60/2019 

(Projeto de Lei do Legislativo) 

 

 

 

 

 

INTRODUÇÃO 

O PL foi devidamente protocolizado na Secretaria da Câmara Municipal de 

Anchieta, sendo remetido à Presidência desta Casa. 

O Exmº.  Chefe do legislativo Municipal proferiu juízo de admissibilidade do 

Projeto de Lei, uma vez que foram observados os requisitos impostos pelo artigo 

130 do Regimento Interno. 

O Projeto de Lei 60/2019 no dia 25/09/2018 fora lido nesta Comissão, 

dando ciência de seu conteúdo, após, a matéria seguiu para a emissão de 

parecer, nos termos do artigo 76 do Regimento Interno da Câmara Municipal. 

É o sucinto relatório. 
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ANALISE DO MÉRITO 

 

Trata-se de Projeto de Lei 60/2019 que "Disponibiliza na rede municipal 

de saúde, no município de Anchieta, assistência psicológica e social aos alunos 

vítimas de bullying". 

Inicialmente, é preciso ressaltar que o presente parecer é meramente 

opinativo e decorre do mandamento consubstanciado Regimento Interno desta 

Casa de Leis, na busca de asseverar a correta e justa aplicação do ordenamento 

jurídico pátrio, bem como resguardar as competências atribuídas pela Lei 

Orgânica do Município e legislação pertinente. 

Notasse que a crescente onda de violência motivou o nobre vereador 

Richard Costa a propor o projeto de Lei em tela, louvamos a iniciativa, contudo 

devemos observar alguns ritos constitucionais para evitarmos vícios de iniciativa, 

iniciamos a observância a Constituição Municipal de Anchieta, nossa Lei 

Orgânica: 

Art. 44 São de iniciativa exclusiva do Prefeito, as leis que disponham 
sobre: 
  
...  
III - criação, estruturação e atribuições das Secretarias Municipais e 
órgãos da administração pública; 

 

Percebo que o PL em tela determina: 

Art. 2º A assistência de que trata a presente Lei será realizada por equipe 
multidisciplinar de psicólogos e assistentes sociais da rede municipal de 
saúde.  

§ 1º Os diretores das Unidades Municipais de Ensino deverão 
encaminhar o (as) alunos (as) para avaliação. 
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Ora, o Chefe do Poder Executivo tem a prerrogativa de optar em criar a 

equipe na própria Secretaria Municipal de Educação, fazendo com que os 

atendimentos sejam mais ágeis, além da determinação data de maneira clara 

incluindo nas atribuições do Diretores Escolares os encaminhamentos de 

discentes para avaliação. 

Tratando-se de projeto de lei de iniciativa privativa do chefe do Poder 

Executivo conforme versa a nossa Lei Orgânica, neste prisma o Projeto de Lei 

atribui medidas e procedimentos aos profissionais da Educação, determinando ou 

seja, dando atribuição. 

Não pode restar dúvida de que o projeto transformado em lei, de 

iniciativa de vereador, dispõe sobre a organização da administração e seu 

gerenciamento dando atribuições aos servidores municipais da Prefeitura, em 

especial da Secretaria Municipal de Educação, cediço pertencer ao Prefeito, 

secundado por seus Secretários, a superintendência e organização das políticas 

públicas. 

Assim, aplica-se à espécie vertente a jurisprudência consolidada do 

Supremo Tribunal Federal no sentido de que é formalmente inválida a lei 

resultante de iniciativa parlamentar que disponha sobre atribuições de órgãos 

públicos. Nesse sentido: 

“AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI 6.835/2001 DO ESTADO 

DO ESPÍRITO SANTO. INCLUSÃO DOS NOMES DE PESSOAS FÍSICAS E 

JURÍDICAS INADIMPLENTES NO SERASA, CADIN E SPC. ATRIBUIÇÕES DA 

SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA. INICIATIVA DA MESA DA 

ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA. INCONSTITUCIONALIDADE FORMAL. A lei 

6.835/2001, de iniciativa da Mesa da Assembléia Legislativa do Estado do 

Espírito Santo, cria nova atribuição à Secretaria de Fazenda Estadual, órgão 

integrante do Poder Executivo daquele Estado. À luz do princípio da simetria, 

são de iniciativa do Chefe do Poder Executivo estadual as leis que versem sobre 

a organização administrativa do Estado, podendo a questão referente à 

organização e funcionamento da Administração Estadual, quando não importar 

aumento de despesa, ser regulamentada por meio de Decreto do Chefe do Poder 

Executivo (art. 61, § 1º, II, e, e art. 84, VI, a da Constituição federal). 

Inconstitucionalidade formal, por vício de iniciativa da lei ora atacada” (ADI 2.857, 

Rel. Min. Joaquim Barbosa, Tribunal Pleno, DJe 30.11.2007 – grifos nossos). 

“AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI ESTADUAL 10539/00. 
DELEGACIA DE ENSINO. DENOMINAÇÃO E ATRIBUIÇÕES. ALTERAÇÃO. 
COMPETÊNCIA. CONSTITUIÇÃO FEDERAL. SIMETRIA. OBSERVÂNCIA 
OBRIGATÓRIA PELOS ESTADOS-MEMBROS. VETO. REJEIÇÃO E 
PROMULGAÇÃO DA LEI. VÍCIO FORMAL: MATÉRIA RESERVADA À 
INICIATIVA DO PODER EXECUTIVO. 1. Delegacia de ensino. Alteração da 
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denominação e das atribuições da entidade. Iniciativa de lei pela Assembléia 
Legislativa. Impossibilidade. Competência privativa do Chefe do Poder Executivo 
para deflagrar o processo legislativo sobre matérias pertinentes à Administração 
Pública (CF/88, artigo 61, § 1º, II, "e"). Observância pelos estados-membros às 
disposições da Constituição Federal, em razão da simetria. Vício de iniciativa. 2. 
Alteração da denominação e das atribuições do órgão da Administração Pública. 
Lei oriunda de projeto da Assembléia Legislativa. Veto do Governador do Estado, 
sua rejeição e a promulgação da lei. Subsistência do atentado à competência 
reservada ao Chefe do Poder Executivo para dispor sobre a matéria. Vício formal 
insanável, que não se convalida. Ação julgada procedente para declarar a 
inconstitucionalidade da Lei 10539, de 13 de abril de 2000, do Estado de São 
Paulo” (ADI 2.417, Rel. Min. Maurício Corrêa, Tribunal Pleno, DJ 5.12.2003 – 
grifos nossos). 

 

Formo assim, minha convicção desfavorável ao Projeto de Lei 60/2019.  
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VOTO 

 

Por tais razões, exara-se parecer desfavorável ao Projeto de Lei N° 

60/2019. 

É a manifestação, que submeto à elevada apreciação dos nobres Edis, 

membros desta Comissão de Legislação, justiça e Redação Final. 

O presente parecer exarado é de caráter meramente opinativo, sendo que 

a decisão final a respeito compete exclusivamente aos ilustres membros desta 

Casa de Leis. 

É o modesto entendimento e parecer 

Anchieta – ES, 14 de outubro de 2019. 

 

Roberto Quinteiro Bertulani:____________________________________ 

Relator 

 

Acompanham o voto do relator: 

 

José Maria Simões Brandão: __________________________________ 

Presidente 

Alexandre Francisco Lopes Assad:______________________________ 

Membro 
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